Comarca de Nova Friburgo - 2ª Vara Cível
Juíza: Beatriz Prestes Pantoja
Processo nº 0006050-92.2001.8.19.0037 (2001.037.005886-2)
Vistos, etc. CONCESSIONÁRIA ROTA 116 S/A propôs AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO em face do JOSÉ EUGÊNIO ARAÚJO E MARIA DO SOCORRO SILVA ARAÚJO, requerendo a desapropriação com a avaliação e indenização do bem expropriado. A parte autora junto com o Estado do Rio de Janeiro, através da Fundação Departamento de Estradas e Rodagem do Estado do Rio de Janeiro celebraram contrato de concessão dos serviços para Exploração e Operação do Sistema Viário Itaboraí - Nova Friburgo - Cantagalo, tendo sido em 11/06/2001, publicado o Decreto de Utilidade Pública nº 28.587, para fins de desapropriação. Acrescenta que, vem tentando junto com os proprietários dos imóveis atingidos pela faixa necessária ao alargamento da Rodovia RJ, 116; que, o expropriado não aceitou a desapropriação amigável. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 06/126. À fl. 129, decisão deferindo a imissão provisória na posse. Devidamente citados os réus apresentaram contestação (fls. 136/147), sustentando que é necessária a desapropriação da área total do terreno, sob pena de prejuízo irreversível dos contestantes e que a justa indenização é preceito constitucional previsto na Constituição Federal. Réplica às fls. 152/153. O Ministério Público opinou pela não intervenção no feito (fls. 154 v). Laudo Pericial às fls. 201/246. Com a manifestação das partes. O MP requereu a homologação do laudo pericial. Novo Laudo pericial às fls. 344/376. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Tratando-se a questão meritória de direito e de fato e já se tendo produzido todas as provas, forçoso o julgamento da lide, que pode ser composta no estado em que se encontra. Cuida-se de ação objetivando o pagamento de indenização decorrente de ação de desapropriação do terreno descrito na inicial. A desapropriação está sujeita ao controle judicial apenas no que diz respeito ao exame dos requisitos de validade, aí incluída a competência, finalidade, forma, motivação e objeto do ato. Neste ponto, inexiste qualquer impugnação por parte dos interessados, sendo certo que a resposta se limita a rechaçar o preço oferecido pelo expropriante. Não havendo acordo com relação ao valor do bem na via administrativa, resta ao Judiciário solucionar o conflito de interesses, determinando o valor da justa indenização, conforme preceitua o art. 5º, XXIV da Constituição. A indenização justa, segundo ensina Celso Antonio Bandeira de Mello, é aquela que ´corresponde real e efetivamente ao valor do bem expropriado, ou seja, aquela cuja importância deixe o expropriado absolutamente indene, sem prejuízo algum em seu patrimônio´. No caso em tela, o ilustre perito do Juízo, indicou como valor adequado a quantia de R$120.000,00 (cento e vinte mil reais) para o pagamento de uma indenização justa, levando em conta os critérios adotados no laudo pericial. Para chegar a este montante, além de levar em conta as características dimensionais do bem, o ilustre expert considerou o valor utilizando-se do método adequado. Este juízo entende que a quantia apresentada pelo perito, conforme bem salientado pelo membro do Parquet, se mostra razoável e está baseada em método de avaliação adequado. Por conseguinte, finalizando, cabe fazer menção aos juros. Na hipótese em julgamento incidem apenas os juros moratórios, a contar do trânsito em julgado. Os compensatórios incidem a partir da prévia imissão na posse. ISTO POSTO, julgo PROCEDENTE EM PARTE o pedido, e declaro incorporado ao patrimônio público o bem descrito na inicial, mediante o pagamento da importância equivalente a R$120.000,00 (cento e vinte mil reais), devidamente atualizada desde a data do laudo, e acrescida dos juros compensatórios a contar da prévia imissão na posse e juros moratórios, a contar do trânsito em julgado. Imponho ao autor os ônus sucumbenciais, fixando os honorários advocatícios em favor da parte ré, que fixo em 5% sobre o valor da diferença entre o montante oferecido ao expropriado e o valor fixado na sentença, ambos corrigidos monetariamente, incluindo-se, ainda, os juros moratórios e compensatórios. Efetivado o depósito da diferença, expeça-se mandado de imissão na posse. Submeto a presente sentença ao duplo grau obrigatório de jurisdição. Ciência ao Ministério Público. P.R.I.
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